
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2322084 - SP 
(2023/0087296-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ADENILCON BARROS BARBOSA
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : CLARO S.A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. SUSPENSÃO DO PRAZO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. REGULARIZAÇÃO POSTERIOR RESTRITA À SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. MODULAÇÃO. DEMAIS FERIADOS LOCAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO DO VÍCIO. NÃO SANEAMENTO NO PRAZO LEGAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no 
sentido de que o feriado local deve ser comprovado no ato da interposição do 
recurso (cf. REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 18/11/2019), 
providência que não foi realizada pela parte.
2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 
1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de Carnaval, e tão somente 
para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido precedente, ocorrida 
no DJe de 18.11.2019, o que não é o caso dos autos.
3. ""O dia do servidor Público (28 de outubro), a segunda-feira de Carnaval, a 
quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e também o 
dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo imprescindível a 
comprovação de suspensão do expediente forense na origem. Precedente." (AgInt 
nos EDcl no REsp 1936443/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 2/5/2022, DJe 5/5/2022)" (AgInt no AREsp n. 
2.047.082/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)
4. "A dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças obrigatórias, 
prevista no artigo 1.017, § 5º, do CPC/15, não alcança a instância superior, diante 
da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais. Precedentes." (AgInt 
no AREsp 1907625/BA, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
25/10/2021, DJe 28/10/2021)". (AgInt no AREsp n. 2.020.569/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 
28/6/2022.)
5. Agravo interno não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 14 de agosto de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVANTE : ADENILCON BARROS BARBOSA
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : CLARO S.A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. SUSPENSÃO DO PRAZO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. REGULARIZAÇÃO POSTERIOR RESTRITA À SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. MODULAÇÃO. DEMAIS FERIADOS LOCAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO DO VÍCIO. NÃO SANEAMENTO NO PRAZO LEGAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no 
sentido de que o feriado local deve ser comprovado no ato da interposição do 
recurso (cf. REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 18/11/2019), 
providência que não foi realizada pela parte.
2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 
1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de Carnaval, e tão somente 
para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido precedente, ocorrida 
no DJe de 18.11.2019, o que não é o caso dos autos.
3. ""O dia do servidor Público (28 de outubro), a segunda-feira de Carnaval, a 
quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e também o 
dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo imprescindível a 
comprovação de suspensão do expediente forense na origem. Precedente." (AgInt 
nos EDcl no REsp 1936443/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 2/5/2022, DJe 5/5/2022)" (AgInt no AREsp n. 
2.047.082/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)
4. "A dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças obrigatórias, 
prevista no artigo 1.017, § 5º, do CPC/15, não alcança a instância superior, diante 
da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais. Precedentes." (AgInt 
no AREsp 1907625/BA, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
25/10/2021, DJe 28/10/2021)". (AgInt no AREsp n. 2.020.569/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 
28/6/2022.)
5. Agravo interno não provido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ADENILCON BARROS 

BARBOSA contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do agravo em 

recurso especial em razão de sua intempestividade, uma vez que a parte recorrente foi 

intimada da decisão agravada em 15/02/2023, sendo o agravo somente interposto em 

10/03/2023, bem como pela incidência da Súmula 115/STJ por irregularidade na 

representação processual.

O agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando a tempestividade do 

recurso alegando que o feriado de carnaval é feriado nacional, não sendo necessário 

juntar as suspensões de prazo dos dias 20 e 21 de fevereiro, bem como não há que falar 

em irregularidade na representação processual nestes autos de agravo de instrumento 

porquanto está devidamente regularizado no processo principal de nº 1041351-

38.2021.8.26.0506.

Pugna pela reforma da decisão agravada para prosseguimento do feito.

É o relatório. 

VOTO

O presente recurso não merece ser provido.

Observa-se que a decisão da presidência do STJ constatou a intempestividade do 

agravo em recurso especial da agravante, uma vez que protocolado em 

10/03/2023 contra a decisão agravada publicada em 15/02/2023, fora do prazo de 15 

(quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 

219, caput, todos do Código de Processo Civil, bem como pela incidência da Súmula 

115/STJ por irregularidade na representação processual, não obstante a intimação para 

regularização.

Cumpre asseverar que a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça 

concluiu o julgamento da Questão de Ordem no REsp 1.813.684/SP tendo deliberado 

que a tese referente à possibilidade da posterior comprovação da tempestividade de 

recursos dirigidos ao STJ, é restrita ao feriado de Segunda-feira de Carnaval, não se 

estendendo aos demais feriados locais.
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Ademais, houve modulação de efeitos para que a possibilidade de comprovação 

restrita ao feriado de segunda-feira de Carnaval fosse, tão somente, para os casos 

anteriores à publicação do acórdão do referido precedente, ocorrida no DJe de 

18.11.2019, o que não é o caso dos autos.

Registra-se ainda que, nos termos da jurisprudência do STJ, o "dia do servidor 

Público (28 de outubro), a segunda-feira de Carnaval, a quarta-feira de Cinzas, os dias 

que precedem a sexta-feira da Paixão e também o dia de Corpus Christi não são feriados 

nacionais, sendo imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense na 

origem. Precedente." (AgInt nos EDcl no REsp 1936443/SP, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/5/2022, DJe 5/5/2022)" 

(AgInt no AREsp n. 2.047.082/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 

Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)".

 A propósito: 

 

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DO CPC DE 2015. SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO. ENTENDIMENTO 
DA CORTE ESPECIAL. CERTIDÃO DE TEMPESTIVIDADE DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DUPLO CONTROLE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 1.003, § 
6º, do CPC de 2015, bem assim os princípios consagrados pelo novo Código, 
por maioria, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", de maneira que 
fica inviabilizada a apresentação de documento hábil em momento posterior 
para demonstrar sua tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 19/12/2017).
2. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, a colenda Corte Especial delimitou 
que a orientação de comprovação do feriado local no momento da 
interposição do recurso especial deveria persistir para os feriados e 
suspensões de expedientes locais em geral, excetuando-se apenas a segunda-
feira de carnaval, em relação à qual houve modulação de efeitos do julgado 
anterior, permitindo-se a comprovação a posteriori, quando se tratar de 
recursos interpostos no período entre a vigência do CPC de 2015 e a data da 
publicação do acórdão prolatado no mencionado recurso especial (REsp 
1.813.684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/10/2019, DJe de 
18/11/2019). Tal orientação foi confirmada na questão de ordem apresentada 
subsequ entemente pela Ministra NANCY ANDRIGHI e no julgamento do 
AgInt no AREsp 1.481.810/SP.
3. A certidão de tempestividade do Tribunal estadual não vincula esta Corte 
Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo controle.
4. Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n. 2.205.541/ES, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 30/3/2023.)

 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. Nos termos do vigente Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), não é 
cabível a comprovação posterior de feriado local, o qual deve ser demonstrado 
no ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 6º). Precedentes.
2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 
1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de Carnaval, e tão 
somente para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido 
precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo para os demais 
feriados.
3. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, reafirmou sua 
orientação no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao feriado de 
segunda-feira de Carnaval não deve ser estendida aos demais feriados locais, 
valendo a regra geral instituída pelo Código de Processo Civil quanto à 
necessidade de comprovação da tempestividade no ato de interposição do 
recurso.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou 
entendimento no sentido de que a existência de feriado local, a paralisação ou 
a interrupção de expediente forense devem ser demonstradas por documento 
oficial ou certidão expedida pelo tribunal de origem, que comprovem o 
período em que tenha ocorrido eventual suspensão de prazos. Precedentes.
5. "O dia do servidor Público (28 de outubro), a segunda-feira de Carnaval, a 
quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e 
também o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo 
imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense na origem. 
Precedente." (AgInt nos EDcl no REsp 1936443/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/5/2022, DJe 
5/5/2022)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.047.082/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)

 

Por fim, é de salientar também que "a dispensa de instrução do agravo de 

instrumento com as peças obrigatórias, prevista no artigo 1.017, § 5º, do CPC/15, não 

alcança a instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos 

originais. Precedentes." (AgInt no AREsp 1907625/BA, Rel. Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021)". (AgInt no AREsp n. 

2.020.569/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

23/6/2022, DJe de 28/6/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.322.084 / SP
Número Registro: 2023/0087296-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10413513820218260506 20220000974775 22747395720228260000

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADENILCON BARROS BARBOSA
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : CLARO S.A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - TELEFONIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADENILCON BARROS BARBOSA
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : CLARO S.A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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